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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1° – O Poder Executivo Estadual, em colaboração com municípios e organizações da sociedade civil, implementará ações articuladas destinadas à população entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos, de maneira a configurar uma política pública estadual de caráter permanente para a juventude.

Artigo 2º – As ações estabelecidas nesta lei deverão ser implementadas pelos órgãos da administração pública responsáveis pelas respectivas áreas, sob a coordenação e monitoramento do Conselho Estadual de Juventude.

Artigo 3º – A implementação das ações estabelecidas nesta lei dar-se-á em todo o território do Estado.

§ 1º – É obrigatório o mapeamento, atualizado regularmente, da população juvenil em todo o território.

§ 2º – Na impossibilidade de atender imediatamente toda a população jovem, serão priorizadas pessoas na seguinte ordem:

1. moradores de regiões e bairros que apresentem maiores índices de violência;

2. jovens pertencentes a famílias de baixa renda;

3. jovens em conflito com a lei;

4. jovens egressos das instituições de privação de liberdade;

5. jovens em situação de privação de liberdade, considerando-se a especificidade de sua condição.

§ 3º – O poder público deverá estabelecer parcerias com organizações da sociedade civil para a implementação das ações estabelecidas nesta lei.

Artigo 4º – O Poder Executivo estadual deverá assegurar que a população jovem seja beneficiada com todas as ações estabelecidas em âmbito federal e destinadas a este segmento.

Artigo 5º – A autonomia e a oportunidade de construção de projeto de futuro deverão ser asseguradas pela garantia do direito ao trabalho, conforme estabelecido em normas nacionais e internacionais, observando os critérios previstos no artigo 3º, por meio de:

I – incentivos fiscais às empresas que empregarem jovens;

II – garantia de transporte público subsidiado aos jovens trabalhadores;

III – as empresas beneficiadas com incentivos fiscais deverão acompanhar a trajetória escolar dos jovens trabalhadores, observando frequência e aproveitamento;

IV – as empresas fornecedoras e prestadoras de serviços aos poderes públicos no âmbito do Estado de São Paulo deverão ter um mínimo de 5% (cinco por cento) de jovens em seu quadro de funcionários;

V – a administração pública deverá manter, permanentemente, cursos de capacitação profissional para jovens, considerando as características e necessidades do mercado de trabalho e as peculiaridades dos municípios e regiões em relação à vocação para atividades econômicas;

VI – incentivos fiscais e linha de créditos especiais para empreendimentos de geração de renda de iniciativa de jovens.

Artigo 6º – Sem prejuízo das obrigações estatais estabelecidas em normas nacionais e internacionais destinadas à formação plena das pessoas, os poderes públicos paulistas deverão:

§ 1º – Assegurar em todas as escolas das redes públicas:

1. registro de demanda e orientação para matrícula nas redes públicas em qualquer etapa, série ou modalidade do ensino fundamental e médio, bem como em iniciativas de alfabetização, de maneira a garantir o acesso e a permanência na escola;

2. espaço destinado a informações referentes aos concursos de seleção para ingresso em cursos técnicos e universidades, bem como às oportunidades de isenção e acesso a bolsas de estudos; 

3. espaço destinado a informações referentes à saúde e à sexualidade;

4. espaço destinado às atividades de cultura, esporte e lazer;

5. acesso aos equipamentos de esporte e lazer, que deverão ser tomados como comunitários e regulados pelo Conselho de Escola de cada unidade;

6. transporte escolar gratuito, atendendo prioritariamente áreas rurais e ensino noturno nas áreas urbanas.

§ 2º – O acesso a cursos técnicos e profissionalizantes, escolhidos pelos jovens, deverá ser garantido por meio de prestação pública ou concessão de bolsas de estudos quando a oferta pública for insuficiente ou inexistente.

Artigo 7º – A política de atenção à saúde do jovem, constituída de um conjunto articulado e contínuo de ações e serviços para a prevenção, a promoção, a proteção e a recuperação da sua saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente a juventude, deve garantir: 

I  –  pessoal especializado em hebiatria nas unidades de saúde;

II – desenvolvimento de ações em conjunto com unidades de saúde, estabelecimentos de ensino, entidades sociais e a família para a prevenção de agravos à saúde dos jovens;

III – estímulo e desenvolvimento de parcerias com organizações não governamentais na abordagem das questões de sexualidade;

IV – desenvolvimento de ações em conjunto com unidades de saúde, estabelecimentos de ensino, entidades sociais e a família para a sensibilização em relação ao reconhecimento das consequências enfrentadas pelas jovens em decorrência da gravidez precoce e indesejada, sob os aspectos médico, psicológico, social e econômico;

V – desenvolvimento de ações em conjunto com unidades de saúde, estabelecimentos de ensino, entidades sociais e a família para a orientação sobre métodos naturais e artificiais de planejamento familiar e de prevenção das DST/Aids;

VI  –  estímulo às estratégias de profissionalização, de apoio à família e de inserção social do usuário de substâncias entorpecentes e de drogas;

VII  – veiculação de campanhas educativas e de contrapropaganda relativas ao álcool como droga causadora de dependência física e química e como problema de saúde pública.
Parágrafo único – Os jovens portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado nos termos da lei.

Artigo 8º –  O direito de acesso e promoção às atividades de cultura, esporte e lazer, observando-se os critérios estabelecidos no artigo 3º, deverá ser garantido por meio de:

I – concessão de desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor do preço da entrada em eventos de natureza artístico-cultural, de entretenimento e lazer, sem prejuízo aos estudantes regularmente matriculados em qualquer nível ou modalidade de ensino;

II – instalação, em diferentes regiões, de espaço adequado para a realização de atividades culturais, esportivas e de lazer organizadas pela população juvenil local;

III – aprovação de pelo menos 30% (trinta por cento) de projetos culturais de iniciativa juvenil no Programa de Ação Cultural (Lei estadual nº 12.268, de 20 de janeiro de 2006), sendo contemplados pelo menos 5% (cinco por cento) de projetos de autoria de jovens em situação de privação de liberdade;

IV – priorização de projetos de iniciativa juvenil ou que tenham jovens como público alvo na destinação de recursos públicos para o esporte, incluindo os jovens em situação de privação de liberdade.

Artigo 9º – Excetuando-se o direito de ir e vir, os jovens em situação de privação de liberdade deverão ter assegurados todos os direitos civis, sociais, econômicos e culturais previstos em normas nacionais e internacionais.

§ 1º – Os direitos educativos deverão ser observados conforme Resolução do Conselho Nacional de Educação estabelecendo Diretrizes Nacionais para a Educação nas Prisões.

§ 2º – O direito à saúde nas instituições de privação de liberdade deverá ser assegurado conforme normas específicas do Conselho Nacional de Saúde.

§ 3º – O direito ao exercício seguro da sexualidade deverá ser garantido nas unidades femininas e masculinas, conforme normas nacionais e internacionais da área da Saúde, respeitando-se a orientação sexual.

§ 4º – Serão garantidos estímulos à realização de atividades culturais, esportivas e de lazer nas instituições de privação de liberdade.

Artigo 10 – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Artigo 11 – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 12 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de junho de 2013.

_________________________________,                   Presidente
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